
Nº 353 Janeiro de 2019 Órgão Oficial do Corecon-RJ e Sindecon-RJ

A Economia sob Bolsonaro

Fórum investiga a política orçamentária 
da Prefeitura do Rio de Janeiro para a Saúde

Plínio de Arruda Sampaio Jr, Victor Leonardo 
de Araujo, Rubens Sawaya, Luiz Fernando de Paula 
e Roberto Requião traçam cenários econômicos 
e políticos para os próximos anos do novo governo.

Trabalho de Lucas de Carvalho Martins, um 
dos vencedores do 28º Prêmio de Monografia



	 Órgão	Oficial	do	CORECON	-	RJ
	 E	SINDECON	-	RJ
	 Issn	1519-7387

Conselho Editorial:	Sidney	Pascoutto	da	Rocha,	João	Manoel	Gonçalves	Barbosa,	Carlos	Henrique	
Tibiriçá	Miranda,	Marcelo	 Pereira	 Fernandes,	Gisele	 Rodrigues,	Wellington Leonardo da Silva, Pau-
lo Passarinho, Sergio	Carvalho	C.	da	Motta,	José	Ricardo	de	Moraes	Lopes	e	Gilberto	Caputo	San-
tos.	Jornalista Responsável: Mar	celo	Cajueiro.	Edição: Diagrama	Comunicações	 Ltda-ME	 (CNPJ:	
74.155.763/0001-48;	tel.:	21	2232-3866).	Projeto Gráfico e diagramação:	Rossana	Henriques	(rossa-
na.henriques@gmail.com).	Ilustração: Aliedo.	Revisão:	Bruna	Gama.	Fotolito e Impressão: Edigráfica.	
Tiragem: 15.000	exemplares.	Periodicidade: Mensal.	Correio eletrônico: imprensa@corecon-rj.org.br

As	matérias	assinadas	por	colaboradores	não	refletem,	necessariamente,	a	posição	das	entidades.	 
É	permitida	a	reprodução	total	ou	parcial	dos	artigos	desta	edição,	desde	que	citada	a	fonte.

CORECON - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA/RJ 
Av.	Rio	Branco,	109	–	19º	andar	–	Rio	de	Janeiro	–	RJ	–	Centro	–	Cep	20040-906	
Telefax:	(21)	2103-0178	–	Fax:	(21)	2103-0106	
Correio	eletrônico:	corecon-rj@corecon-rj.org.br	
Internet:	http://www.corecon-rj.org.br

Presidente: José	Antonio	Lutterbach	Soares.	Vice-presidente: João	Manoel	Gonçalves	Barbo-

sa.	Conselheiros Efetivos: 1º	TERÇO:	(2017-2019)	Arthur	Camara	Cardozo,	João	Manoel	Gonçal-
ves	Barbosa,	Regina	Lúcia	Gadioli	dos	Santos	-	2º	TERÇO:	(2018-2020)	Antônio	dos	Santos	Maga-
lhães,	Flávia	Vinhaes	Santos,	Jorge	de	Oliveira	Camargo	-	3º	TERÇO:	(2016-2018)	Carlos	Henrique	
Tibiriçá	Miranda,	Sidney	Pascoutto	Rocha,	 José	Antônio	 Lutterbach	Soares.	Conselheiros Su-
plentes:	1º	TERÇO:	(2017-2019)	Andréa	Bastos	da	Silva	Guimarães,	Gisele	Mello	Senra	Rodrigues,	
Marcelo	Pereira	Fernandes	-	2º	TERÇO:	(2018-2020)	André	Luiz	Rodrigues	Osório,	Gilberto	Caputo	
Santos,	Miguel	Antônio	Pinho	Bruno	-	3º	TERÇO:	(2016-2018)	Arthur	Cesar	Vasconcelos	Koblitz,	
José	Ricardo	de	Moraes	Lopes,	Sergio	Carvalho	Cunha	da	Motta.

SINDECON - SINDICATO DOS ECONOMISTAS DO ESTADO DO RJ 
Av.	Treze	de	Maio,	23	–	salas	1607	a	1609	–	Rio	de	Janeiro	–	RJ	–	Cep	20031-000.	Tel.:	(21)	
2262-2535	Telefax:	(21)2533-7891	e	2533-2192.	Correio	eletrônico:	sindecon@sindecon.org.br	

Mandato – 2017/2020
Coordenação de Assuntos Institucionais: Antonio Melki Júnior, Cesar Homero Fernandes  
Lopes, Sidney Pascoutto da Rocha (Coordenador Geral) e Wellington Leonardo da Silva.
Coordenação de Relações Sindicais: Carlos Henrique Tibiriçá Miranda, Gilberto Caputo  
Santos, João Manoel Gonçalves Barbosa, José Ricardo de Moraes Lopes.
Coordenação de Divulgação Administração e Finanças: André Luiz Silva de Souza, Gilber-
to Alcântara da Cruz, José Antonio Lutterbach Soares e Guilherme Tinoco Oliveira dos Anjos.
Conselho Fiscal: Jorge de Oliveira Camargo, Luciano Amaral Pereira e Regina Lúcia Gadioli dos Santos.

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo Passa-
rinho, às segundas de 9h às 10h e de terça a sexta de 8h às 10h, na Rádio Bandei-
rantes, AM, do Rio, 1360 kHz ou na internet: www.aepet.org.br.

2 Editorial Sumário

Jornal dos Economistas / Janeiro 2019www.corecon-rj.org.br

Bolsonaro .......................................................................................... 3
Plínio de Arruda Sampaio Jr
Acima de tudo e de todos, a tirania do mercado

Bolsonaro .......................................................................................... 4
Victor Leonardo de Araujo
B17, ano 1: mais estagnação e desemprego

Bolsonaro .......................................................................................... 6
Rubens Sawaya
Há racionalidade no caos?

Bolsonaro .......................................................................................... 8
Luiz Fernando de Paula
Perspectivas para a economia brasileira

Bolsonaro .......................................................................................... 9
Roberto Requião
Por onde vai Bolsonaro?

Monografia ...................................................................................... 11
Lucas de Carvalho Martins
O papel da estrutura produtiva e ocupacional 
na diferença salarial de homens e mulheres: 
uma análise para a região Sudeste do Brasil

Fórum Popular do Orçamento ........................................................ 13
Orçamento da Saúde na UTI

Alunos do curso do Corecon-RJ obtêm aprovação 
no exame da Anpec ............................................................... 16

Agenda de cursos
Seleção de professores

A Economia sob Bolsonaro
A primeira edição de 2019 dedica-se a traçar cenários econômicos, 

políticos e sociais para os próximos anos do novo governo.
Na abertura do bloco temático, Plínio de Arruda Sampaio Jr, da Uni-

camp, prevê que, ao dobrar a dose do ajuste neoliberal, Bolsonaro deve 
aprofundar a reversão neocolonial e adaptar o Brasil à posição de produ-
tor de bens primários, ampliar a pilhagem do grande capital, adequar os 
trabalhadores às condições rebaixadas de uma economia primário-expor-
tadora e desmantelar o arremedo de Estado de bem-estar social da Cons-
tituição de 1988.

Victor Leonardo de Araujo, da UFF, a�rma que o desa�o de curto 
prazo é gerar empregos para parte dos desempregados e desalentados e o 
de longo prazo é o desbalanceamento da estrutura produtiva nacional, 
com a baixa participação da indústria de transformação, primarização da 
pauta exportadora e baixa produtividade. Ele prevê mais um ano de es-
tagnação econômica e desemprego elevado.

Rubens Sawaya, da PUCSP, a�rma que há mais dúvidas do que pistas 
de quais serão as ações do governo Bolsonaro. O autor arrisca conjectu-
ras: os ricos com dinheiro no banco se protegerão em seus carros blinda-
dos dos pobres cada vez mais pobres, enquanto a classe média empobre-
cida terá que se contentar com a expulsão dos pobres dos aeroportos.

Luiz Fernando de Paula, da Uerj, indaga se a adoção de políticas or-
todoxas-liberais em contexto de ociosidade e cenário internacional ne-
buloso não poderá abortar um crescimento econômico que poderia ser 
mais virtuoso. Ele conclui que o mais provável é termos um crescimento 
anêmico nos próximos anos. 

No fechamento do bloco temático, o senador Roberto Requião ava-
lia que o novo governo nasce sem rumo claro. Ele alerta que um possível 
fracasso do governo pode abrir o campo para alguém ainda pior e mais 
radical do que Bolsonaro.

Na sequência, publicamos mais um resumo dos textos vencedores do 
28º Prêmio de Monogra�a Economista Celso Furtado. O trabalho de 
Lucas de Carvalho Martins, da UFRRJ-Seropédica, foi um dos primei-
ros colocados.

O artigo do Fórum investiga o histórico da política orçamentária 
adotada pela Prefeitura do Rio de Janeiro na pasta da Saúde.
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Bolsonaro

Plínio de Arruda Sampaio Jr*

Com a chegada de Bolsonaro 
ao Planalto, as exigências dos 

grandes negócios foram de�nitiva-
mente colocadas acima de tudo e 
de todos. Renegando todas as su-
as veleidades nacionalistas, na ho-
ra da verdade, o capitão reforma-
do esqueceu tudo o que havia dito 
e abraçou com entusiasmo a agen-
da ultraliberal. Sob o comando do 
mercado, o presidente eleito to-
mou para si a missão de levar ao pa-
roxismo o processo de liberalização 
e privatização iniciado por Collor 
de Mello, consolidado por Fernan-
do Henrique Cardoso, legitimado 
por Lula e aprofundado pelo ajus-
te ortodoxo iniciado por Dilma 
Rousse� e radicalizado por Temer.

Assim como Temer foi a me-
tástase de Dilma, Bolsonaro é a 
metástase de Temer. A diferença 
qualitativa entre os dois primeiros 
está na negação aberta da sobera-
nia popular como referência da 
política de Estado. A diferença en-
tre os dois últimos reside no apelo 
explícito à violência política como 
meio de vencer qualquer obstácu-
lo aos imperativos do mercado.

Para fazer o trabalho sujo de li-
quidar o que ainda sobra de pú-
blico e nacional na economia bra-
sileira, Bolsonaro convocou dois 
“Chicago Boys” para os postos-
-chave da política econômica. 
Paulo Guedes, famigerado especu-
lador do mercado �nanceiro, foi 
colocado no Ministério da Fazen-
da e Joaquim Levy, �el escudeiro 
de banqueiro, com passagem de-
sastrosa pelo governo Dilma, indi-
cado para o BNDES. Para o Mi-

Acima de tudo e de todos, 
a tirania do mercado

nistério da Agricultura chamou 
uma expoente do agronegócio sel-
vagem, Tereza Cristina, apelidada 
pelos próprios pares da bancada 
ruralista de “musa do veneno” em 
homenagem aos serviços presta-
dos à liberalização de agrotóxicos.

Sujeita incondicionalmente aos 
interesses do capital internacional, 
da aristocracia �nanceira e do agro-
negócio, a política econômica será 
organizada para maximizar a extra-
ção de mais-valia, viabilizar a cres-
cente transferência de recursos reais 
ao exterior e gerar megasuperávits 
�scais para os credores da dívida 
pública. O projeto estratégico é 
abandonar de uma vez por todas o 
que ainda resta da industrialização 
ancorada no mercado interno, as-
sumindo sem pruridos a “vocação” 
agrícola do país.

É grande a possibilidade de 
que a ilusão dos brasileiros com 
o governo Bolsonaro seja breve. A 
decisão de radicalizar o ajuste �s-
cal, mercantilizar a previdência so-
cial, entregar o Pré-Sal às grandes 
corporações internacionais e pri-
vatizar empresas estatais atende 
aos interesses dos capitais rentistas 
e especulativos, nacionais e inter-
nacionais, mas em nada contribui 
para recuperar a economia e me-
lhorar a vida dos brasileiros.

Se a promessa de zerar o dé�-
cit primário em 2019 for, de fato, 
cumprida, a economia viverá um 
novo mergulho recessivo. Se a di-
plomacia beligerante esboçada pelo 
novo presidente – que já provocou 
a retirada de quase oito mil médicos 
cubanos do programa Mais Médi-
cos – for levada adiante, a contra-
ção do nível de atividade será ain-

da mais severa, pois as vendas para 
China, Mercosul e Oriente Médio 
– regiões alvo de suas declarações 
hostis – representam cerca de 40% 
da pauta de exportação do Brasil.

Com o desmonte do sistema 
econômico nacional e a desarticu-
lação dos centros internos de deci-
são, a superação da crise depende, 
fundamentalmente, da recupera-
ção do comércio internacional, fe-
nômeno que não está inscrito no 
horizonte imediato da economia 
mundial. No entanto, mesmo que 
a economia volte a crescer, acomo-
dando temporariamente as terríveis 
contradições de uma sociedade que 
há quatro anos amarga a pior reces-
são de sua história, não se deve es-
perar um ciclo expansivo vigoroso. 
Posto em perspectiva de longa du-
ração, o desempenho do padrão de 
acumulação liberal nas economias 
periféricas tem sido medíocre. Des-
de 1990, quando Collor iniciou o 
processo de liberalização, a renda 
per capita dos brasileiros permane-
ce praticamente estagnada (aumen-
tando apenas 1,4% ao ano).

Ao dobrar a dose do ajuste ne-
oliberal, a política econômica do 
governo Bolsonaro deve acelerar e 
aprofundar o processo de reversão 
neocolonial, cuja essência reside 
basicamente em: a) adaptar o Bra-
sil à posição de produtor de bens 
primários na divisão internacional 
do trabalho; b) ampliar a abertu-
ra do espaço econômico nacional 
às operações de pilhagem e espe-
culação do grande capital, nacio-
nal e internacional; c) adequar o 
nível tradicional de vida dos tra-
balhadores às condições mais re-
baixadas de uma economia primá-

rio-exportadora; e d) desmantelar 
o que ainda resta do arremedo de 
Estado de bem-estar social estabe-
lecido na Constituição de 1988.

Na contramão do que pode-
riam sugerir as cores verde e amarela 
que embalam a estética chauvinista, 
a utopia que orienta a política eco-
nômica é transformar o Brasil numa 
megafeitoria. A pseudoalternativa 
antissistêmica de Bolsonaro revitali-
za o que há de mais arcaico na histó-
ria do Brasil – o reino dos negócios 
como princípio organizador da vida 
social e o despotismo sem limites da 
plutocracia como forma de domina-
ção e subordinação dos trabalhado-
res. O anacronismo como moderni-
dade nos remete à revitalização das 
taras de nosso tenebroso passado co-
lonial. Esta é a forma que assume o 
domínio do capital �nanceiro nas 
regiões periféricas na era do capita-
lismo em crise estrutural.

* É professor aposentado do Instituto de 
Economia da Universidade Estadual de 
Campinas - IE/Unicamp
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Victor Leonardo de Araujo*

Os desa� os que o governo de 
Jair Bolsonaro enfrentará a 

partir do dia primeiro de janeiro 
de 2019 são de duas naturezas. A 
primeira delas é de curto prazo, e 
envolve a geração imediata de em-
pregos formais para devolver a 
dignidade e os sonhos de parte dos 
cerca de 13 milhões de desempre-
gados e dos quase 5 milhões de de-
salentados. Nunca é demais lem-
brar que até dezembro de 2014 a 
taxa média de desemprego era de 
6,5%, e a indústria de transfor-
mação operava com 82% de uti-
lização da capacidade instalada em 
novembro do mesmo ano. Foi o 
anúncio do ajuste � scal de janeiro 
de 2015, operacionalizado prin-
cipalmente por meio da suspen-
são de obras públicas, combinado 
com um tarifaço e com uma cri-
se cambial, e apimentado por uma 
prolongada crise política, que de-
teriorou as expectativas empresa-
riais e mergulhou a economia bra-
sileira em uma grave e igualmente 
longa recessão. Em setembro de 
2018, quase quatro anos depois, a 
taxa de desemprego é de 11,9% e 
a indústria opera com 78,7% da 
capacidade instalada.1 Neste senti-
do, uma estratégia emergencial de 
geração de empregos não pode ne-
gligenciar o papel que o ajuste � s-
cal em curso desde 2015 e a longa 
crise política têm trazido sobre o 
nível da atividade econômica e so-
bre o mercado de trabalho. 

Há ainda a segunda nature-
za de desa� os a ser enfrentada pe-
lo novo governo, de caráter estru-
tural. O ciclo expansivo ocorrido 
durante o governo Lula da Silva e 
esgotado durante o governo Dilma 

B17, ano 1: mais estagnação e desemprego
Rousse�  não foi capaz de corrigir, 
mas agravou, o desbalanceamen-
to da estrutura produtiva nacional, 
expresso na forma da baixa partici-
pação da indústria de transforma-
ção no valor adicionado, na pri-
marização da pauta exportadora, e 
da estagnação, em baixos níveis, da 
produtividade média da economia 
brasileira. Os governos Lula e Dil-
ma tentaram enfrentar esta questão 
estrutural por meio de uma políti-
ca industrial que tentou articular 
de formas diversas a indústria na-
cional – exigência de conteúdo na-
cional na cadeia de óleo e gás, po-
lítica de “campeões nacionais”, 
desonerações � scais. Esta tentativa 
foi malsucedida em alguns aspec-
tos, e em outros, foi interrompida. 
A discussão de seus motivos não 
cabe neste artigo, mas o desbalan-
ceamento da estrutura produtiva 
brasileira permanece entre os gran-
des desa� os a serem enfrentados.

Das informações o� ciais divul-
gadas pela equipe de transição já 
se pode antever que o novo gover-
no não parece encarar a retomada 
dos empregos como algo emergen-
cial, ao menos no sentido que con-
sideramos acima. Seu foco está nas 
questões ditas estruturais, mas tam-
bém não no sentido em que consi-
deramos fundamental, como a cor-
reção dos desbalanceamentos da 
estrutura produtiva. O diagnóstico 
bolsonariano considera o excesso 
de Estado como a principal causa 
dos problemas econômicos nacio-
nais, em particular expresso na for-
ma de um dé� cit primário do se-
tor público. A agenda bolsonariana 
consiste na redução e rede� nição 
do papel do Estado, com privatiza-
ções, reformas previdenciária e tri-
butária – um ajuste � scal dito es-

trutural, preservando a emenda 
constitucional 95 (a que reajusta as 
despesas primárias do governo cen-
tral segundo a in� ação).

Embora a profundidade das de-
clarações de Bolsonaro caiba num 
pires, duas frases de efeito permi-
tem perceber um diagnóstico equi-
vocado para o desemprego elevado. 
A primeira, segundo a qual “o tra-
balhador precisa escolher entre mais 
direitos ou emprego”, ignora que o 
saldo líquido de 14 milhões de em-
pregos gerados entre 2003 e 2014 e 
a queda da taxa de desemprego pa-
ra 6,5% no � nal do primeiro gover-
no Dilma ocorreu com a preserva-
ção dos direitos trabalhistas, e nos 
marcos de uma política de valoriza-
ção do salário mínimo real. Os em-
pregos perdidos a partir de 2015 
não foram precedidos de uma nova 
legislação trabalhista que incorpo-
rou mais direitos aos trabalhadores. 
Com efeito, a reforma trabalhista 
do governo Michel Temer e a nova 
reforma trabalhista que Bolsonaro 
pretende fazer – também não deta-
lhada, mas seu programa de gover-
no registrado no TSE sugere uma 
carteira de trabalho “verde e amare-
la” com ainda menos direitos – re-
duzirá o custo da força de trabalho e 
preservará ou mesmo elevará a taxa 
de lucro dos empresários, mas não 
se materializará em novos empregos 
sem estímulos à demanda agregada.

Em outra frase de efeito, Bol-
sonaro promete “tirar o Estado do 
cangote dos empresários”, nova-
mente culpabilizando o Estado, 
agora não só pelo desemprego, mas 
também pelo estado de estagnação 
econômica. Privatizações, reforma 
da previdência, redução das tarifas 
de importação são medidas já anun-
ciadas pela equipe de transição. 

De posse apenas das grandes 
diretrizes e sem o detalhamento 
do programa econômico bolso-
nariano, que desempenho econô-
mico se pode esperar do governo 
Bolsonaro?

Sob a projeção de um cenário 
internacional de estagnação do co-
mércio em razão da guerra comer-
cial entre China e Estados Unidos, 
e distante de um novo ciclo ex-
pansivo de commodities, não se po-
de projetar uma expansão da de-
manda externa capaz de alavancar 
um novo ciclo de crescimento pa-
ra a economia brasileira. Aliás, se a 
política externa do novo governo 
for errática como têm sido as de-
clarações do presidente eleito e de 
seu ministro das Relações Exterio-
res, o comércio exterior brasileiro 
se restringirá, em vez de se diver-
si� car, o que limitará ainda mais o 
papel da demanda externa no de-
sempenho macroeconômico.

Por outro lado, a agenda de 
ajuste � scal também não permi-
te projetar maiores possibilidades 
de retomada econômica. A eco-
nomia brasileira irá para seu quin-
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Bolsonaro

to ano consecutivo de ajuste � scal, 
com o gasto público estagnado, in-
vestimentos públicos paralisados, 
e redução dos gastos com custeio, 
comprometendo a qualidade dos 
serviços públicos. Sem a retomada 
das obras paralisadas, o investimen-
to público seguirá estagnado. Sem 
o impulso do gasto público, com 
a demanda externa fraca e com o 
consumo das famílias desaquecido 
em razão das taxas de desemprego 
ainda elevadas, o investimento pri-
vado se restringirá à modernização 
do parque produtivo das empresas 
em setores que poderão se bene� -
ciar de um novo ciclo de apreciação 
cambial, mas insu� ciente para sus-
tentar uma retomada econômica.

O modelo econômico de Bol-
sonaro parece a� ançar a capacidade 
de retomada da expansão econômi-
ca numa agenda de reformas neoli-
berais, já experimentada em outros 
governos e também fracassada. As-
sim ocorreu no governo Fernando 
Henrique Cardoso, que sob a agen-
da da abertura econômica e das pri-
vatizações entregou taxas de cresci-
mento do PIB em torno de 2% ao 
ano e taxas de desemprego de dois 
dígitos. A abertura comercial de-
sarticulou a cadeia industrial na-
cional e elevou o desemprego, e 
constitui a origem do problema es-
trutural que apontamos no início 
deste artigo. Paulo Guedes preten-
de ampliar o grau de abertura co-
mercial, com mais redução de ta-
rifas de importação na indústria 
de transformação. As privatizações 
de FHC, por outro lado, expandi-
ram o investimento nos setores nos 
quais o marco regulatório exigiu 
metas de ampliação do serviço, co-
mo nas telecomunicações e na dis-
tribuição de energia, mas a capaci-
dade de geração de empregos foi 
limitada pelo caráter capital-inten-
sivo dos setores. Em outros setores, 
como na siderurgia, houve perda lí-

quida de empregos. O programa de 
Bolsonaro dá centralidade às pri-
vatizações, que até aqui têm sido 
apresentadas mais com uma lógica 
� scalista do que como parte inte-
grante de um modelo de desenvol-
vimento. Ainda que fosse, pouco se 
poderia apostar no seu êxito. Isto 
porque a lógica da nova rodada de 
reformas neoliberais é a suposição 
de que a redução da ação estatal – 
por meio da reforma da previdên-
cia e das privatizações – será mais cia e das privatizações – será mais 

que compensada com a ação pri-
vada, impulsionada pela redução 
da taxa de juros e pela con� ança. 
Ocorre que a taxa básica de juros 
já está em patamares historicamen-
te baixos, e a economia segue de-
saquecida. Empresários não aguar-
dam o superávit primário do setor 
público para investir, mas sim a 
formação de expectativas de expan-
são sustentada de suas vendas. Mas 
a política macroeconômica de Bol-
sonaro parece ir na direção oposta.

Preparemo-nos para mais um 
ano de estagnação econômica e 
desemprego elevado.

* É professor da Faculdade de Econo-
mia da UFF. E-mail: victor_araujo@ter-
ra.com.br

1 Os dados de capacidade instalada na in-
dústria de transformação são da Confede-
ração Nacional da Indústria, e os dados de 
desemprego são da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua do Ins-
tituto Brasileiro de Geogra� a e Estatística.
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Rubens Sawaya*

Entre idas e vindas, feitos e des-
feitos, há mais dúvidas do 

que pistas de quais serão as ações 
e os cenários futuros do presidente 
eleito. Sem passado ativo, fez uma 
campanha sem economistas im-
portantes ou com ideias conheci-
das. Paulo Guedes não é um eco-
nomista presente no debate nos 
últimos anos. Com parca produ-
ção acadêmica, pouco se sabe o 
que ele realmente pensa. Seu pas-
sado de “Chicago Boy” dá pistas, 
mas tão descoladas da realidade 
concreta que deixa a todos confu-
sos. Será que o próprio presidente 
eleito sabe o que fará? Sabe qual se-
rá a linha teórica? Fez uma campa-
nha confusa que mais desinforma-
va o eleitor do que apontava o que 
faria; tratou de assuntos polêmicos 
de forma radical para despistar e 
desviar do debate real concreto, di-
zem alguns, e não esclarecer nada.

Prever passa por tentar encontrar 
os elementos que forneçam coerên-
cia a determinado fenômeno, que 
lhe deem sentido. No caso do novo 
governo eleito, trata-se de algo difí-
cil. O golpe de 2016 tinha coerên-
cia e objetivo (reformas draconianas 
de Temer), mas o fenômeno Bolso-
naro parece ter atravessado o cami-
nho roubando-lhe a coerência. Com 
a entrada de Paulo Guedes na his-
tória, a coisa parecia ter tomado al-
gum sentido. Teria sido aceito pelos 
grupos hegemônicos (bancos nacio-
nais, capital transnacional, agribusi-
ness), frações de classe que contro-
lam o poder econômico no Brasil? 
Pelo sobe e desce da bolsa de valores, 
seu viés privatista radical parecia ter 
conquistado o coração dos bancos 
nacionais e do grande capital trans-
nacional, ávidos do potencial de ne-

gócios que a venda de ativos funda-
mentais ao país gera pelo controle 
sobre a energia nacional e as cadeias 
de valor que alimentam as atividades 
das empresas transnacionais ligadas 
ao petróleo e à engenharia pesada 
(depois de desmanteladas as grandes 
construtoras nacionais). 

O apoio e a presença militar 
no governo deixaram esses gru-
pos hegemônicos confusos. O caos 
na montagem do governo mostra 
o quanto parecem perdidos. Tor-
nou-se difícil saber quem de fa-
to comandará o país. Essas frações 
de classe (ou grandes grupos eco-
nômicos) – que tradicionalmen-
te compõem indiretamente o po-
der e pagam os políticos de espírito 
público frouxo – estão preocupa-
das. Normalmente essas frações de 
classe ocupam – com seus econo-
mistas travestidos de técnicos – os 
aparelhos burocráticos de Estado, 
onde fazem valer seus objetivos. 
As medidas de política econômi-
ca e as reformas que propõem ma-
terializam esses interesses e mos-
tram claramente qual seu objetivo 
dentro das estruturas do Estado. 
Neste momento, na construção 
desse “novo” governo, tudo pare-
ce confuso. Em algumas ocasiões, 
determinados interesses parecem 
sobressair, mas, diante das contra-
dições expostas pelo vai e vem de-
cisório, cria-se mais confusão. 

As grandes corporações trans-
nacionais querem a privatização 
do que resta de estatais, principal-
mente a Petrobras, pelo potencial 
econômico que possui. Defendem 
também uma maior abertura co-
mercial e �nanceira para compor 
sua estrutura produtiva como bem 
quiserem em relação com suas pró-
prias cadeias globais de valor já es-
tabelecidas no mundo. Por isso, 

Há racionalidade no caos?
em princípio, apoiam Paulo Gue-
des. Mas, com a ascensão dos mili-
tares ao poder, se questionam se se-
rá tudo mesmo privatizado.

Parece que o grupo econômico 
mais bem contemplado é o siste-
ma �nanceiro nacional. Além dos 
ganhos com os negócios que en-
volvem a privatização de tudo, seu 
desejo precípuo é, de um lado, a 
reforma da previdência, que lhes 
colocaria uma montanha de di-
nheiro sob sua administração co-
mo moeda especulativa. De outro, 
pleiteiam o controle de alguma se-
cretaria na pasta de Guedes que já 
seria de Mansueto e, como sem-
pre, há mais de 20 anos, querem 
o controle do Banco Central. Is-
so lhes garantiria o mando sobre as 
variáveis-chave aos seus negócios 
(câmbio e juros). Mas, e quando 
Paulo Guedes anuncia a intenção 
de vender o Banco do Brasil? Para 
além do susto que deu no agrone-
gócio brasileiro (nos empresários 
lúcidos), será que o sistema bancá-
rio nacional privado toparia abrir 
mão do controle que tem sobre o 
sistema �nanceiro nacional? Talvez 
já tenham dissuadido Guedes. 

E a entrega do BNDES a Jo-
aquim Levy (mãos de tesoura)? 
Qual seria o objetivo? Com seu ne-
oliberalismo (que, diferente do de 
Guedes, é inconsciente) de Chica-
go, acabaria com o Finame, dei-
xando o que resta da indústria na-
cional e mesmo o agronegócio sem 
�nanciamento? Talvez tenha si-
do lá colocado para tocar um no-
vo programa de privatização, reto-
mando o papel político do Banco 
dos anos 1990 em substituição ao 
seu tradicional papel no desen-
volvimento da indústria nacional, 
também um papel político. O fato 
é que desenvolvimento econômico 
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e crédito de longo prazo nunca fo-
ram sua área de conhecimento. De 
qualquer forma, a privatização é 
um dos eixos do interesse do siste-
ma � nanceiro e capital estrangeiro. 

É importante destacar que, ape-
sar de alardeado pelos economis-
tas do sistema � nanceiro, nada dis-
so tem relação com a dívida pública. 
Mesmo a política de “Teto da Dívi-
da” já aprovada tem relação com a 
dívida, mas com a disputa sobre o 
fundo público: desejam que seja ga-
rantido o superávit primário que dê 
liquidez e con� ança necessárias à dí-
vida pública para que continue co-
mo base da moeda especulativa. As-
sim o estoque de dívida pública pode 
continuar funcionando como um 
colchão de liquidez (é praticamen-
te moeda) para o sistema � nancei-
ro nacional, o que permite alavan-
car seus ganhos especulativos com 
todos os tipos de ativos � nanceiros, 
para além do que ganham com ju-
ros pagos sobre ela (hoje abaixo do 
que gostariam) pelo Estado (pela so-
ciedade). Seu tamanho não é proble-
ma. Da mesma forma, para nossos 
bancos  privados, a taxa de juros bai-
xa sempre foi um problema ao obri-
gá-los a ganhar dinheiro com opera-
ções arriscadas de crédito, campo de 
ação que dominam pouco. 

Tendo o Banco Central e a dí-
vida pública sob controle privado 
(de preferência com a independên-
cia do Banco Central), nosso sis-
tema � nanceiro espera ganhar no 
curto prazo com as privatizações e 
a reforma da previdência. Quanto 
ao longo prazo, acreditam em seus 
gurus economistas neoclássicos 
(novo-clássicos) que lhes vendem a 
ilusão de que essas “reformas” con-
tribuirão para recuperar a “credibi-
lidade” fundada nas “expectativas 
racionais”. Assim os empresários, 
como “indivíduos dispersos” em 
suas atividades, por mágica, volta-
riam a investir e a criar empregos. 

Vale lembrar que apostam nessa 
crença desde 2015. Na verdade, o 
que importa são os ganhos no cur-
to prazo com as “reformas”. Nem 
descon� am que depois de tudo 
privatizado, com a destruição da 
estrutura produtiva interna, indus-
trial, crescerá a desconexão do Bra-
sil com as cadeias de valor globais. 
Já está ocorrendo com a cadeia de 
petróleo e, antes, com a cadeia au-
tomobilística por estar sob coman-
do do capital transnacional. Mal 
sabem eles que em uma economia 
baseada na exportação de com-
modities de baixo valor agregado 
pouco espaço lhes restará para ga-
nhar dinheiro. Será que imaginam 
que conseguirão concorrer com os 
bancos que atuam no mundo co-
mo agentes � nanceiros dessas cor-
porações? Acreditam mesmo que 
manterão seu oligopólio no merca-
do nacional sustentado pelo con-
trole sobre a dívida pública?

Mantidas essas tendências, ao 
que parece, no longo prazo todos 
estaremos mortos. Os ricos com 
dinheiro no banco em seus car-
ros blindados para se protegerem 
dos pobres cada vez mais pobres. 
A classe média empobrecida esta-
rá satisfeita porque expulsaram os 
pobres dos aeroportos? Mas estas 
são apenas conjecturas que tentam 
achar racionalidade na loucura. É a 
avaliação possível neste momento. 
Se o neoliberalismo radical ganhar 
espaço, não haverá a recuperação 
econômica esperada pelos desem-
pregados. Só então se saberá o re-
sultado dessa aventura. 

De resto, temos agora a “massa” 
de Hannah Arendt que se move pe-
las ruas assombrando a todos pelo 
medo, criada nas manifestações de 
2013. Uma massa de pessoas “que 
não se unem pela consciência de 
um interesse comum (...) pessoas 
que, simplesmente por seu núme-

ro, ou à sua indiferença, (...) não 
se podem integrar numa organiza-
ção baseada no interesse comum, 
(...) uma massa de pessoas aparen-
temente indiferentes (...) apáticas 
ou estúpidas. A maioria dos seus 
membros (...) consistia em elemen-
tos que nunca antes haviam parti-
cipado da política. Isso permitiu a 
introdução de métodos inteiramen-
te novos de propaganda política e a 
indiferença aos argumentos da opo-
sição. (...) Assim, sem a necessidade 
e a capacidade de refutar argumen-
tos contrários, preferiram métodos 
(...) que traziam terror ao invés da 
convicção” (Arendt, H. Origens 
do Totalitarismo”, p.361-2, [1950] 
2004, Companhia das Letras).

* É professor e coordenador da pós-gradu-
ação em Economia Política do Departa-
mento de Economia - PUCSP.
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Luiz Fernando de Paula*

Segundo o Focus de 16/11/ 
2018, a previsão de cresci-

mento do PIB real do Brasil é 
de 1,36% em 2018 e 2,50% em 
2019; já a previsão recente do 
OCDE é de um crescimento me-
nor, de 2,1% em 2019. A taxa de 
desocupação se mantém bastan-
te elevada, oscilando entre 12 a 
13% desde o início de 2017 con-
tra 6,5% em dezembro de 2014. 
A utilização da capacidade da in-
dústria se situa em 75,1% no 3º 
trimestre de 2018 contra 81,5% 
no 4º trimestre de 2014; a for-
mação bruta de capital � xo, após 
forte declínio desde 2014, se 
mantêm estagnada desde o início 
de 2016. Neste contexto, o que 
se pode esperar da política econô-
mica do governo Bolsonaro? 

A política econômica do no-
vo governo será uma continuida-
de da política liberal do governo 
Temer, que acabou � cando man-
ca devido ao seu enfraquecimen-
to político. Entre as medidas já 
anunciadas incluem-se: reforma 
da previdência, manutenção do 
teto dos gastos, congelamento 
dos salários dos funcionários pú-
blicos, desvinculação da receita 
da despesa orçamentária, priva-
tização de empresas estatais, re-
visão da política de reajuste de 
salário mínimo, redução do pa-
pel do BNDES, etc. A expec-
tativa do novo governo é que a 
recuperação econômica ocorra 
tanto pela contribuição do in-
vestimento externo quanto do 

Perspectivas para 
a economia brasileira

investimento doméstico, favo-
recidos pelo choque de con� an-
ça gerado tanto pelas reformas 
quanto pelo compromisso de 
ajuste � scal. Será factível?

Não se deve esperar nenhu-
ma grande contribuição dos di-
ferentes componentes da de-
manda agregada. O consumo 
das famílias está se recuperando 
lentamente em função da redu-
ção na taxa real de juros e con-
sequente redução no peso do 
serviço da dívida sobre a renda 
das famílias. Contudo, o endi-
vidamento das famílias em re-
lação aos rendimentos dos últi-
mos 12 meses, tendo reduzido 
de 46% em agosto de 2015 para 
42% em dezembro de 2016, tem 
se mantido neste patamar desde 
então, como resultado do fraco 
crescimento nos rendimentos de 
trabalho. Assim, espera-se que a 
contribuição do consumo para 
o crescimento das famílias seja 
gradual e lenta.

Quanto ao gasto do gover-
no, as expectativas são mais ne-
bulosas, já que o novo governo 
se prontificou a zerar o défi-
cit das contas públicas sem au-
mento de impostos,  a princí-
pio, já em 2019 – uma “missão 
impossível”. Por um lado, o re-
torno da CPMF, já aventada, 
parece pouco provável; de ou-
tro, a mudança nas alíquotas do 
imposto de renda para uma alí-
quota máxima de 20% possi-
velmente terá um efeito de re-
dução nas receitas. Vale notar 
que a reforma previdenciária, 

uma vez aprovada, tem efei-
to gradual sobre as despesas do 
governo e as privatizações de-
verão ser feitas, mas de forma 
limitada, dada a resistência do 
segmento militar do governo. A 
previsão do Focus é de um dé-
ficit de 1,9% do PIB em 2018, 
de 1,50% em 2019 e 0,75% em 
2020. Assim, o efeito da políti-
ca fiscal sobre a variável gasto 
do governo será contracionista 
em 2019 e 2020, com o investi-
mento público devendo chegar 
a níveis baixos recordes.

Com relação à contribuição 
do saldo comercial, o quadro é 
igualmente confuso e possivel-
mente pouco promissor, num 
quadro de guerra comercial en-
tre EUA e China, o que está le-
vando a uma desaceleração no 
volume do comércio mundial 
em 2018 e 2019. Os saldos co-
merciais do país têm sido, em 
geral, positivos desde 2016, es-
tando em média em US$ 2,2 bi-
lhões em 2017/2018, mas não 
robustos o su� ciente para se tor-
nar um dos motores do cresci-
mento. Este quadro poderá ser 
agravado se o novo governo � zer 
uma redução abrupta nas tarifas 
de importação de bens.

Por último, os gastos de in-
vestimento, que segundo Keynes 
é a causa causans do crescimen-
to. A taxa de investimento, em 
função de um conjunto de fato-
res externos e internos, despen-
cou em 2014/2018, se manten-
do mais ou menos estável desde 
o início de 2017. Investimento 

é uma variável tanto backward 
looking quanto forward looking. 
Como visto, não se deve esperar 
um crescimento maior pelo lado 
dos outros componentes de gas-
tos; por outro lado, as expecta-
tivas de longo prazo dependem 
de um conjunto mais amplo de 
fatores que somente um supos-
to choque de credibilidade ge-
rado por um compromisso com 
reformas econômicas. Tampou-
co deve-se esperar contribuições 
expressivas do investimento ex-
terno, como mostra a experiên-
cia argentina recente.

Em conclusão, embora se-
ja cedo para fazer prognósticos 
sobre a economia brasileira, o 
mais provável é termos um cres-
cimento anêmico nos próximos 
anos. Algum crescimento virá, 
apesar das políticas do novo go-
verno. A preocupação maior é se 
a adoção de políticas ortodoxas-
-liberais em contexto de ocio-
sidade e de um cenário inter-
nacional nebuloso não poderá 
abortar um crescimento econô-
mico que poderia ser mais virtu-
oso. O sinal amarelo está aceso.

* É professor titular da FCE/Uerj.
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Roberto Requião*

A sociedade brasileira saiu das 
últimas eleições tão confu-

sa quanto entrou. A campanha 
foi pobre em termos políticos. A 
polarização se deu, em muitos ca-
sos, em termos de comportamen-
to individual, e não de propostas 
fundamentais. Nesse aspecto, não 
houve grandes diferenças entre os 
candidatos. O tema da corrupção 
sequestrou o debate. É curioso, 
mas a poucos ocorreu que corrup-
ção é um tema da polícia e da Jus-
tiça, não de Presidência da Repú-
blica. O presidente da República é 
aquele que traça os grandes rumos 
do país, a grande estratégia, e não 
alguém que sai por aí a caçar cor-
ruptos. Ele tem mais a fazer.

Na minha interpretação, o re-
sultado da eleição re�etiu uma pro-
funda decepção da sociedade com 
a elite política. Não apenas com o 
PT, que coletivamente levou a pe-
cha de partido corrupto, de forma 
a meu ver injusti�cada, mas conta-
minando a todo o sistema partidá-
rio. E a razão disso é óbvia: a situ-
ação objetiva da maioria do povo 
está péssima. E o motivo esteve e 
está diante de nossos olhos: um ní-
vel de desemprego e subemprego 
sem precedentes, da ordem de qua-
se um terço da população econo-
micamente ativa. Isto, sim, não Jair 
Bolsonaro individualmente, repre-
senta o grande risco do nazismo. 
As pessoas pensam: se está tão ruim 
na democracia, porque não experi-
mentar outros sistemas?

Para os intelectuais, os cul-
tos, as classes dominantes, as eli-
tes dirigentes, a democracia é um 
bem absoluto. Para os pobres e 
os muito pobres o valor absoluto 

Por onde vai Bolsonaro?
é a comida para si e para a famí-
lia, garantida por um emprego re-
gular. Os candidatos, todos eles, 
não souberam captar essa mensa-
gem de grande parte da popula-
ção. Como não captaram a segun-
da maior preocupação dos pobres, 
a segurança pública. Isso foi co-
locado por um dos candidatos de 
forma absolutamente emocional, 
prometendo enfrentar bala com 
mais bala. Diante desse discurso 
super�cial e patético, os demais 
candidatos �caram intimidados. 
Não surgiu, em todo o debate pre-
sidencial, a indicação de uma es-
tratégia para enfrenar a questão da 
segurança politicamente.

Isso não é surpresa. Não há 
política de segurança por cima de 
uma realidade miserável atingindo 
quase um terço da população. As 
classes médias e as elites cultas têm 
a ilusão de que, com mais polícia 
e mais equipamentos de seguran-
ça, assim como com inteligência, 
o mantra mais recente e menos 
compreendido pelo povo, vai-se 
resolver o problema da seguran-
ça e assegurar a tranquilidade das 
metrópoles onde moram os ricos. 
Sim, é uma ilusão. As realidades 
de pobres e ricos se interpenetram 
nas cidades, pelo menos enquanto 
não se construírem muros que os 
separem �sicamente. Aí, sim, será 
quando a democracia não subsis-
tirá no mundo real da nossa vida 
comunitária dividida.

O mais surpreendente nes-
sa eleição não foi o resultado. O 
mais surpreendente foi a cam-
panha. Ela ignorou a maior crise 
econômica e social de nossa his-
tória, conduzida de forma delibe-
rada pelo neoliberalismo tosco de 
Michel Temer. Os críticos do PT, 

em suas avaliações da situação bra-
sileira, saltaram o período Temer 
e foram diretamente para o perí-
odo de Lula, não reconhecido pe-
las políticas sociais, mas identi�-
cado sobretudo pela corrupção. 
Já os defensores da candidatura 
do PT insistiram nos ganhos so-
ciais de Lula, omitindo a política 
de Michel Temer, responsável di-
reto pelo afundamento do Brasil 
em desemprego, e absolutamente 
indiferente a uma política de ple-
no emprego. Note-se que, nos úl-
timos anos, a queda acumulada do 
PIB atingiu 8%, algo inédito em 
nossa história.

Eleição é sempre um campo de 
decisão emocional, e não da razão. 
Em termos rigorosamente racio-
nais, defendi Dilma Roussef con-
tra o impeachment, por concluir 
que não havia motivo racional pa-
ra isso. Usando a razão, combati 
até o �m o governo Temer, com 
suas políticas antipovo e antina-
cionais. Apesar de ter milhões de 
seguidores de todo o país, isso não 
foi su�ciente para que eu ganhasse 
a minha reeleição no Paraná. Cer-
tamente que houve manipulações 
midiáticas contra mim, mas o mo-
tivo central, como aconteceu com 
outros candidatos progressistas, é 
que fui confundido com uma elite 
política que está indiferente ao in-
teresse público.

Agora é olhar para a frente. 
Creio que temos que seguir em du-
as vertentes, uma de organização 
da sociedade civil e outra de reor-
ganização do sistema partidário. 
Na vertente de organização da so-
ciedade civil, que é a matriz última 
do poder social, é preciso que se-
jam organizados movimentos polí-
ticos, defendendo ações e políticas 

de caráter objetivo, porém em to-
dos os níveis, desde o universitário 
ao que se convenciona chamar de 
povão. Esses movimentos devem 
ser articulados com uma visão es-
tratégica que de�na claramente os 
objetivos e as formas operacionais. 
Felicito o fato de que já tem gente 
cuidando disso.

A vertente política é bem mais 
complexa. Não acredito em pro-
postas de articulação partidá-
ria de cima para baixo. Isso já se 
fez muito no Brasil, com resulta-
dos pí�os e insu�cientes. É claro 
que precisamos de lideranças pa-
ra articulação do novo. Mas é ne-
cessário, sobretudo, que essas li-
deranças se colem diretamente no 
interesse público. O ideal é uma 
convergência, a seu tempo, da ver-
tente de articulação da sociedade 
civil com a vertente de rearticula-
ção partidária. Em qualquer hipó-
tese, deve-se estar presente sempre 
que uma democracia representati-
va, por sua natureza mesmo, não 
pode prescindir de estrutura parti-
dária forte e baseada nos interesses 
reais do povo.

Waldemir Barreto/Agência Senado
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Precisamos de uma reforma po-
lítica que reordene as estruturas do 
Estado. Entretanto, não creio que 
devemos nos antecipar, nesse caso, 
à reforma política mais ampla, ca-
paz de fortalecer a democracia mas 
também de nos prevenir de assal-
tos oportunistas e demagógicos à 
democracia. Tais temas não podem 
ser exclusivos da comunidade polí-
tica. Devem ser debatidos também, 
numa visão propositiva, nos níveis 
mais profundos da sociedade civil 
– isto é, vinculados ao povo através 
de lideranças autênticas, não mani-
puladas pela mídia. Dessa forma se 
construirá uma democracia atuali-

zada, e não o simulacro de demo-
cracia que temos, onde os próprios 
representantes do povo, median-
te emendas oportunistas e mani-
puladas, simplesmente retalharam 
e des� guraram a Constituição que 
chamamos de cidadã.

Não estou pessimista. Com vi-
são realista enxergo oportunida-
des a frente resultantes das pró-
prias contradições de um governo 
que nasce sem estratégia, sem pla-
nejamento, sem equipe coerente 
– em uma palavra, sem rumo cla-
ro. De uma forma um tanto carica-
ta, dou-lhes um único exemplo do 
que serão as múltiplas contradições 

do governo: Jair Bolsonaro vai le-
var generais de exército reformados 
para seu governo. Se não são bone-
cos de presépio, estarão cheios de 
planos para gastar. Ora, Bolsona-
ro herdará de Temer a Emenda 95, 
que congela os orçamentos públi-
cos. Alguém acredita que generais 
de quatro estrelas se conformarão 
com o orçamento congelado devi-
do à sombra de Temer e às graças 
do superministro Paulo Guedes?

Eles que se virem. Não apro-
varam todas as medidas de Temer 
com vistas a aprofundar o neolibe-
ralismo no Brasil? Não aprovaram 
os cortes sucessivos de gastos pú-

blicos? Não pretendem aproveitar 
em sua equipe e nas suas propos-
tas o que entendem como o gran-
de legado do governo Temer? Nós 
nos colocaremos naquela posição 
recomendada por Cristo aos após-
tolos, vigiai e orai. Os auxiliares 
de Bolsonaro não terão a graça de 
um governo interino organizado 
por puro oportunismo como Te-
mer. Terão que visar quatro anos, 
o su� ciente para a consagração ou 
para a desonra. 

Se no meio das banalidades, 
inconsequências e contradições 
que vêm por aí aparecer, por aca-
so, uma ou outra medida em favor 
do povo, temos o dever cívico de 
avaliar e considerá-la caso a caso. É 
que, em si mesmo, Bolsonaro não 
é uma ameaça de nazismo. Hitler 
não foi uma ameaça séria de na-
zismo enquanto a economia alemã 
não afundou de vez, e o desempre-
go não dobrou em três anos a par-
tir de 1930. Mas Hitler tinha um 
plano. Bolsonaro não tem. A cri-
se brasileira abriu as portas para 
ele, mas ele não se preparou para 
a ditadura. Sequer tem equipe pa-
ra isso. Na medida de seu fracas-
so, o campo estará aberto para al-
guém ainda pior e mais radical do 
que ele, talvez um militar golpista 
de alta patente, que recorra ao pa-
drão in� nito de intervenções sal-
vacionistas na América Latina pa-
ra insistir em ações fracassadas.

* É senador.
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No Brasi l, o estudo da deter-
minação de diferentes salá-

rios na economia tem se desta-
cado na literatura acadêmica nos 
últimos 20 anos, especialmen-
te pela relevância dada ao papel 
das escolhas, dotações e produti-
vidades individuais sobre a renda 
pessoal. Essa forma de análise ca-
racterística da interpretação ne-
oclássica revela a in� uência des-
ta teoria econômica também no 
campo da análise da distribuição 
da renda. O intuito da abordagem 
neoclássica sobre a determinação 
dos salários na economia, no en-
tanto, não leva em consideração 
uma estrutura produtiva, hetero-
gênea, onde cada ocupação, cada 
setor de atividade econômica faz 
com que existam diversas taxas de 
salário na economia. O que ocor-
re é que, para essa corrente, a dis-
tribuição da renda entre lucros e 
salários é dada simultaneamen-
te no equilíbrio entre oferta e de-
manda agregadas.

A produção de bens e serviços 
numa economia gera uma renda 
correspondente apropriada pelos 
atores que deste processo partici-
pam diretamente ou não. A dife-
rença na distribuição pessoal da 
renda na economia brasileira po-

O papel da estrutura produtiva e ocupacional 
na diferença salarial de homens e mulheres: 
uma análise para a região Sudeste do Brasil

O JE continua a publicação de resumos dos textos vencedores do 28º Prêmio de Monografi a Economista Celso Furtado. O trabalho de conclusão 
de curso de Lucas de Carvalho Martins, graduado pela UFRRJ-Seropédica, dividiu a primeira colocação com outros dois concorrentes.

de ser atribuída, em grande me-
dida, aos rendimentos obtidos no 
processo de geração e alocação da 
renda, na forma de salários. Ten-
do em vista que o mercado de tra-
balho é heterogêneo, abrangendo, 
por um lado, inúmeros trabalha-
dores, cada qual com suas caracte-
rísticas de experiência, idade, nível 
de escolaridade e sexo; e, por ou-
tro lado, uma estrutura produtiva 
e ocupacional também heterogê-
nea, o resultado disso confrontado 
é uma distribuição de salários que 
re� ete essas características, re� e-
tindo em diferenças salariais per-
cebidas pelos trabalhadores. 

As diferentes características 
evidenciam a importância da aná-
lise da diferenciação de salários 
considerando a estrutura ocupa-
cional no mercado de trabalho. 
Por exemplo, um técnico do se-
tor econômico extrativo mineral 
pode ter uma remuneração maior 
que um professor com ensino su-
perior? Da mesma forma, profes-
sores da classe de adjunto das uni-
versidades públicas brasileiras, 
com nível de doutor, podem re-
ceber, em alguns casos, remunera-
ções menores que de seus alunos 
recém-formados?

Outro enfoque desta pesqui-
sa é a desigualdade salarial entre 
homens e mulheres. O aumen-

to da participação da mulher no 
mercado de trabalho ocorrido a 
partir de 1970 foi causado prin-
cipalmente pelo aumento da ur-
banização e a aceleração da in-
dustrialização, o que signi� cou o 
aumento de emprego e um cená-
rio favorável para uma maior in-
serção da mulher no mercado de 
trabalho. Essa participação fe-
minina no mercado de trabalho 
apresentou-se cada vez mais in-
tensa ao longo dos anos e mos-
trou-se resistente a crises eco-
nômicas. Alguns dos motivos 
cruciais que contribuíram pa-
ra esse aumento da inserção da 
mulher no mercado de trabalho 
foram o acesso da mulher aos 
métodos anticoncepcionais e a 
consequente queda da taxa de fe-
cundidade. Pelo lado cultural, os 
movimentos feministas da década 
de 70 tiveram bastante importân-
cia para reivindicar e assegurar o 
papel da mulher e reverter o pa-
drão já encrustado na sociedade. 
No novo cenário batalhado pe-
las mulheres, a realização pesso-
al passa a englobar outras funções 
além da maternidade. 

Diante destas questões, este tra-
balho analisa o diferencial salarial 
entre homens e mulheres no Sudes-
te pela ótica da estrutura ocupacio-
nal, buscando realizar uma compa-

ração entre as diferentes ocupações 
e diferentes setores econômicos 
com o objetivo de identi� car se es-
se diferencial – e seus determinan-
tes – é homogêneo entre elas. Pa-
ra isso, vários modelos de regressão 
linear são estimados nos microda-
dos da Relação Anual de Informa-
ções Sociais (RAIS), do Ministério 
do Trabalho, para o ano de 2015, 
do Sudeste do Brasil. 

Agrupando as variáveis ocupa-
ção e setor de atividade econômi-
ca, veri� ca-se no Grá� co 1 que a 
categoria com maior rendimen-
to médio por hora é a dos diri-
gentes do setor extrativo mineral, 
que ganham, em média, 127 re-
ais por hora, sendo seguidos pelos 
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pro� ssionais das ciências e das ar-
tes, com o segundo maior salário 
médio. Os técnicos do setor extra-
tivo mineral recebem, em média, 
remuneração superior à dos diri-
gentes e pro� ssionais das ciências 
das indústrias, que possuem ensi-
no superior.

Ao analisar os dados da RAIS, 
percebeu-se uma diferença sala-
rial entre homens e mulheres: os 
homens recebem cerca de 15% a 
mais que as mulheres, sendo essas 
ocupantes do mercado formal de 
trabalho em número inferior: elas 
representam 44% do total de tra-
balhadores ativos na Região Sudes-
te. Porém, o número de mulheres 
com ensino superior completo no 
Sudeste é 11% superior ao número 
de homens trabalhadores.

O modelo estimado para ren-
da por hora mostra que existe uma 
interação estatisticamente signi-
� cativa entre ocupação e setor de 
atividade. Por exemplo, o efeito 
diferencial de ser dirigente do se-
tor extrativo mineral no Sudes-
te é de 68 reais para os homens e 
aproximadamente 46 reais para as 

mulheres. Por outro lado, os diri-
gentes da indústria têm um efeito 
diferencial de 19 reais para os ho-
mens e apenas 7 reais para as mu-
lheres, o que mostra que o efeito 
quando se leva em consideração 
o setor extrativo é bem maior do 
que comparado ao setor industrial. 
Também observa-se no modelo es-
timado que o efeito diferencial de 
ser um técnico do setor extrativo 
é, em média, 24,78 reais por hora, 
valores superiores ao efeito de ser 
um dirigente da indústria (17,27 
reais por hora). 

A análise das variáveis sugere 
que, ceteris paribus, o salário mé-
dio, por hora, dos homens com 
ensino superior é cerca de 31 reais 
por hora mais alto do que os tra-
balhadores com ensino fundamen-
tal incompleto. Já o das mulheres é 
cerca de 20,19 reais por hora mais 
alto do que as trabalhadoras com 
ensino fundamental incompleto. 
Podemos perceber um diferencial 
no prêmio da educação de mais de 
10 reais por hora, em média, entre 
homens e mulheres.

Ao analisar a ocupação, é no-

tório o poder da ocupação diri-
gente em aumentar a renda por 
hora do trabalhador. O homem 
na ocupação dirigente ganha cer-
ca de 19 reais a mais do que os 
trabalhadores em outras ocupa-
ções. Já as mulheres possuem um 
prêmio alto pela ocupação diri-
gente, porém inferior se compara-
do a dos homens, ganhando cerca 
de 15,13 reais por hora a mais se 
comparadas às mulheres da ocu-
pação base. Todas as ocupações 
premiam mais em renda por ho-
ra os homens do que as mulheres, 
seja dirigente, pro� ssional das ci-
ências e das artes e técnico.

Os trabalhadores situados nos 
diversos setores econômicos têm 
seus salários afetados positivamen-
te se comparado ao setor base, que 
é o agrícola. Porém, alguns seto-
res fazem aumentar de maneira ro-
busta a renda média por hora, co-
mo o setor extrativo mineral: nele 
o homem ganha cerca de 17,27 re-
ais a mais por hora se comparado 
ao setor base (agrícola). Já a mu-
lher possui um aumento também 
signi� cativo quando analisamos o 

setor extrativo, todavia, menor que 
se comparado ao homem no mes-
mo setor: as mulheres ganham cer-
ca de 10,79 reais a mais em com-
paração ao setor base.

A análise do modelo indi-
ca que o fato de o trabalhador 
ser homem faz com que ele te-
nha uma renda por hora superior 
em R$ 5,48 em relação à catego-
ria base, que são as mulheres. To-
mando como um exemplo ilustra-
tivo, vamos comparar com base 
nos resultados estimados as se-
guintes situações hipotéticas: um 
homem com ensino superior, com 
40 anos de idade, dirigente do se-
tor industrial, com mais de 10 
anos de experiência dentro da em-
presa, situado no Estado do Rio 
de Janeiro e uma mulher com es-
sas mesmas características. Os re-
sultados são: o homem receberá 
aproximadamente R$16.768 por 
mês e a mulher aproximadamente 
R$9.900 por mês.

O retorno de todas as variá-
veis observadas no modelo é su-
perior para os homens, seja no ní-
vel de escolaridade, na ocupação, 
no setor de atividade em que se en-
contra, na experiência de trabalho 
dentro do mesmo vínculo. Em to-
dos os âmbitos analisados, as mu-
lheres sofrem com a desigualdade 
salarial entre gêneros mesmo sen-
do mais escolarizadas que os ho-
mens, o que deixa bem explícito 
o abismo salarial ainda existente 
entre gêneros, quando se leva em 
consideração ocupações importan-
tes, setores econômicos e experiên-
cia dentro da empresa.

Orientadora: 
Luciana da Silva Ferreira

* É bacharel em Ciências Econômicas 
pela Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro – UFRRJ-Seropédica.

Gráfi co 1 – Renda média por hora (R$) segundo a ocupação 
e o setor de atividade econômica – Sudeste - 2015

Fonte: MicrodadosRais Vinculo 2015. Elaboração própria 
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Apesar da violência e corrup-
ção que historicamente assolam 
o Rio de Janeiro, a Saúde tem se 
con�rmado como o maior proble-
ma para os cidadãos desde 2014, 
segundo pesquisa do Ibope1. Ao 
longo de 2018, a crise aguda en-
frentada pelos usuários do SUS foi 
constantemente denunciada nas 
páginas dos jornais. Atraso no pa-
gamento de pro�ssionais, ameaças 
de cortes na Estratégia de Saúde 
da Família, falta de materiais bási-
cos nos hospitais municipais, can-
celamento de cirurgias e impedi-
mento de internações são alguns 
dos problemas que têm deixado a 
população que depende do siste-
ma público de saúde em condições 
dramáticas2. As acusações de inter-
ferência política de agentes ligados 
ao prefeito Marcelo Crivella na �-
la de exames especializados3 acen-
tuaram a insatisfação da população 
com a administração municipal da 
Saúde, chegando a levar ao pedi-
do de cassação do prefeito Marcelo 
Crivella pela Procuradoria Regio-
nal Eleitoral do Rio de Janeiro por 
uso indevido da máquina pública 
e abuso de poder político4. Nes-
se cenário, o FPO-RJ investigou o 
histórico da política orçamentária 
adotada pela Prefeitura na pasta da 
Saúde, bem como o plano de reor-
ganização da Atenção Básica e os 
possíveis efeitos que isso acarreta-
rá na execução das metas de 2019.

Investindo 
na saúde pública

O �m do ciclo de megaeven-
tos esportivos em 2016 provocou 
uma retração nas receitas muni-
cipais, interrompendo um longo 
período de aumento nos inves-
timentos em Saúde, sobretudo 

Orçamento da Saúde na UTI
na Atenção Básica, com a expan-
são da Estratégia de Saúde da Fa-
mília. O Grá�co 1 revela um pi-
co dos investimentos em Saúde no 
ano eleitoral de 2016, decorrente 
da criação de 35 novas Clínicas da 
Família. A medida foi duramente 
criticada pelo sucessor na Prefeitu-
ra, que considerou insustentável a 
manutenção das novas unidades, 
dada a tendência de queda na arre-
cadação. Dessa forma, pôs em cur-
so um ajuste �scal na área, come-
çando com um brusco corte de R$ 
145 milhões nos investimentos em 
Saúde em 2017, com a criação de 
não mais que 3 Clínicas da Família 
naquele ano. 

Em 2018, destacou-se a in-
compatibilidade entre o valor in-
vestido na Saúde (R$ 52 milhões) 
e o que fora previsto na Lei Or-
çamentária Anual (R$ 367 mi-
lhões). Tal disparidade se deu no 
contexto de forte revisão pela Câ-
mara de Vereadores do projeto or-
çamentário enviado pelo Prefei-
to, com a adição de quase R$ 2 
bilhões à proposta orçamentária 
inicial. A realidade �nanceira da 
Prefeitura, entretanto, impossibi-
litou a execução das despesas co-
mo prevista pela Câmara, �cando 
claro ao �nal de 2018 que diver-
sas pastas estavam superestima-
das, entre elas a Saúde. Ainda as-
sim, foi veri�cada uma retomada 
dos investimentos na Saúde neste 
ano, embora ainda muito aquém 
dos valores praticados na gestão 
anterior. Considerando a previ-
são de não investir mais que R$ 
20 milhões na Saúde em 2019, é 
possível constatar a manutenção 
da política de austeridade do pre-
feito Crivella e seu impacto sobre 
o orçamento da Saúde. A propos-
ta de corte nos gastos da Estraté-

gia de Saúde da Família reforçada 
pela Prefeitura em 2018 e a redu-
ção do investimento em Saúde em 
2019 sugerem que as metas físi-
cas apresentadas no Plano Pluria-
nual 2018-2021 (construção de 6 
Clínicas da Família em 2018 e 14 
em 2019) são incompatíveis com 
a realidade �scal do município e 
não devem ser cumpridas.

A manutenção  
da saúde pública

A análise dos dados relativos às 
despesas correntes com Saúde pelo 
Município revela um aumento de 
aproximadamente R$ 300 milhões 
no Custeio da Saúde em 2016, de-
corrente principalmente da muni-
cipalização dos hospitais estaduais 
Albert Schweitzer e Rocha Faria. 
Nota-se que o aumento se deu es-
sencialmente nessa rubrica, que 
inclui despesas com a manutenção 
hospitalar e os repasses às Organi-
zações Sociais de Saúde, enquanto 
os gastos com pessoal estatutário 
foram contidos, mantendo a ten-

dência de leve queda frente à in�a-
ção. A partir de 2017, pode ser ve-
ri�cada a nova tendência iniciada 
pelo prefeito Crivella de redução 
nas despesas de Custeio da Saúde, 
devido à política de cortes na Saú-
de, a qual é motivada em grande 
parte pela tendência de queda na 
arrecadação, que tem se revelado a 
principal causa da deterioração da 
rede pública de saúde carioca.

As declarações do Secretário 
da Casa Civil, Paulo Messina, em 
defesa da extinção de 184 equipes 
de Saúde da Família, com a con-
sequente demissão de 1.400 pro-
�ssionais de saúde, dão indícios 
de que a política de redução das 
despesas com a saúde terá con-
tinuidade. Os dados do DATA-
SUS apresentados no Quadro 1 
demonstram que 2018 encerrará 
com 21 equipes de Saúde da Fa-
mília a menos que 2017 e o nú-
mero de pro�ssionais municipais 
de saúde, que em 2016 chegara a 
81 mil, em outubro de 2018 não 
passa de 75,7 mil trabalhadores, 
sendo aproximadamente meta-

Gráfico 1 – Investimento em Saúde e Unidades de 
Saúde da Família Construídas ou Ampliadas

*Para os anos de 2018 e 2019, as quantidades de Unidades de Saúde Construídas 
ou Ampliadas são metas. Fonte: Prestação de Contas 2015-2017; LOA 2018; Fincon 
acessado em 03/12 de 2018; Relatório de Gestão 2015-2017; PPA 2018-2021.
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de desses pro�ssionais terceiriza-
dos através dos contratos de gestão 
com OSS, portanto altamente vul-
neráveis à política de redução do 
orçamento da Saúde, dada a maior 
�exibilidade das relações de traba-
lho dessa categoria.

Alterações no  
orçamento da Saúde

Tradicionalmente a Câma-
ra de Vereadores concede ao Pre-
feito um direito exacerbado de al-
teração da proposta orçamentária 
através da concessão de uma mar-
gem de remanejamento de 30% 
do orçamento, que é muito supe-
rior à parcela sob discricionarieda-
de do Prefeito, o que muito pre-
judica a transparência e e�cácia 
orçamentária. No caso da Saúde, o 
saldo dos remanejamentos até 21 
de setembro era negativo em R$ 
160,23 milhões, revelando que es-
sa foi a quantidade retirada da pas-
ta ao longo do exercício. Em dois 
meses, novos cancelamentos afun-
daram esse saldo para R$ 310,23 
milhões, destinados principalmen-
te aos Encargos Gerais do Muni-
cípio (vide Grá�co 3). Esses en-
cargos são basicamente despesas 
�nanceiras, como o pagamento 

de dívidas, e benefícios de pesso-
al, que incluem Planos de Saúde, 
para os quais apenas esse ano já 
foram destinados R$ 128,68 mi-
lhões – 73% do valor transferido 
da SMS para o órgão. O prefeito 
retira da Saúde pública para custe-
ar os Planos de Saúde privados dos 
servidores. O Gabinete do Prefeito 
e a Casa Civil do Secretário Messi-
na são outros dois órgãos para os 
quais foram transferidas dotações 
da Saúde, que somam R$ 32,92 
milhões.

O principal destino, entretan-
to, foi a Reserva de Contingência 
(RC), uma reserva de dotação para 
eventualidades que exijam robusta 
quantidade de recursos, que rece-
beu R$ 279,01 milhões vindos da 
Saúde. Na gestão de Eduardo Pa-
es, a RC passou a ser usada como 
rota intermediária das transferên-
cias orçamentárias com o objetivo 
de esconder o verdadeiro destino 
e tornar mais difícil o rastreamen-
to da origem por parte dos outros 
poderes e da sociedade interessada 
em �scalizar o orçamento.

No exercício em questão – sob 
a gestão de Marcelo Crivella –, a 
RC foi utilizada como destino �-
nal dos remanejamentos da Saúde, 
não sendo realocados para outras 

pastas. Aliado a isso, o valor con-
tingenciado da Saúde foi de R$ 
323,4 milhões5, 56% do contin-
genciamento de 20176. Quando, 
em vez de contingenciar, opta-se 
pelo remanejamento, a Prefeitura 
está efetivamente cancelando dota-
ções de programas da Saúde, e não 
somente as bloqueando. Isso signi-
�ca um valor autorizado menor e 
dá sustentação a dois elementos da 
narrativa da atual Prefeitura. 

O primeiro é que a atual ges-
tão seria mais e�ciente na execu-
ção orçamentária, já que aproxima 
o valor autorizado do efetivamen-
te executado. O segundo é que o 
verdadeiro orçamento da Saúde se-
ria o autorizado e não aquele apro-
vado pela Câmara e portanto ele 
deveria servir de base para o orça-
mento da Saúde em 2019. Tal nar-
rativa tem funcionado como lastro 
para a previsão de um orçamento 
menor para o exercício seguinte.

O futuro da  
saúde carioca

O orçamento para a área da 
Saúde apresentado na PLOA 
2019 mostra uma redução de 
12% em relação ao orçado para 
2018. Com isso, o peso da Fun-
ção Saúde caiu em comparação às 
demais pastas, pois representava 
20% da despesa total em 2018 e 
representa 17% do orçamento em 
2019, isso porque houve uma ex-
pansão de R$ 400 milhões no or-
çamento total, que chegou a R$ 
30,6 Bilhões vis-à-vis a queda de 
R$ 725 milhões na Saúde.

Segundo o governo, trata-se de 
uma adequação do orçamento à 
realidade �nanceira da Prefeitura; 
entretanto, tal adequação faria sen-
tido se feita no lado das receitas, 
recorrentemente superestimadas 
em mais de R$ 4 bilhões. Apesar 
disso, a previsão é novamente de 

aumento nas receitas, con�rman-
do que a redução no orçamento da 
Saúde é de fato um corte, que te-
rá impacto negativo na despesa de 
várias unidades de saúde, sendo as 
mais atingidas os Hospitais Ronal-
do Gazolla, Mariska Ribeiro (pro-
vavelmente pela realocação do Al-
bert Schweitzer para a Rio Saúde) 
e Souza Aguiar, com reduções no 
orçamento de 42%, 38% e 20% 
respectivamente.

A comparação da despesa em-
penhada em 2018, até novem-
bro, com a previsão para 2019 
torna ainda mais evidente que tal 
redução não é apenas uma ade-
quação de despesas, visto que 
programas como a "Atenção Pri-
mária à Saúde" apresentam uma 
dotação menor que seu valor em-
penhado em 2018, no caso uma 
redução de R$ 179,3 milhões ou 
15%, enquanto as Clínicas de 
Especialidades tiveram um corte 
de R$ 4 milhões e o Hospital Pe-
dro II, de R$ 5,2 milhões.

Para a realização de tais cor-
tes, foi apresentada ao Legislativo 
uma proposta de "Reorganização 
dos Serviços de Atenção Primária à 
Saúde no município, com o objeti-
vo de "otimizar recursos" por meio 
da desativação de 184 equipes de 
saúde da família e 55 equipes de 
saúde bucal, além da reconversão 
das Clínicas de Família dos bairros 
que possuem o IDH mais elevado 
em Postos de Saúde e da instaura-
ção de programas de capacitação, 
para que os pro�ssionais de Saúde 
aprendam a gerenciar e melhorar 
os processos a um custo mínimo e 
com o máximo valor de aproveita-
mento, ou seja, que façam muito 
mais com menos recursos. 

Uma das justi�cativas da Pre-
feitura para tal mudança é que o 
corte na Atenção Básica teria o 
objetivo de liberar recursos pa-
ra investir na Média e Alta Com-

Gráfico 2 – Despesas Correntes em Saúde

Fonte: Prestação de Contas 2015-2017; Fincon acessado em 03/12 de 2018.
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plexidade, um contrassenso do 
ponto de vista sanitário. Todavia, 
a PLOA 2019 apresenta uma re-
tração de R$ 24 milhões na Rede 
de Apoio Secundário à Saúde, em 
Hospitais e Policlínicas. 

Outra maneira encontrada pe-
lo governo Crivella para diminuir 
os gastos com Saúde foi dar entra-

da em um processo de devolução 
de 24 unidades de saúde munici-
palizadas para a União, o que gera-
ria um alívio de ao menos R$ 350 
milhões para a Prefeitura em 2019. 
Entretanto, o objetivo da medi-
da é forçar a União a repactuar 
os convênios e garantir a transfe-
rência dos recursos necessários pa-

ra custeá-las. Tendo em vista que 
tais rubricas apresentam dotações 
no projeto orçamentário, a dúvi-
da que surge é: onde serão aloca-
dos esses recursos caso a devolução 
seja efetivada?

Considerações Finais

Os argumentos utilizados pe-
la Prefeitura para defender o ajus-
te �scal e a redução da estrutura 
de Atenção Básica municipal são 
pouco sustentáveis e visam ate-
nuar os efeitos negativos das po-
líticas adotadas. Em recente au-
diência na Câmara, a Secretária 
de Saúde �nalmente con�rmou 
que o orçamento proposto pa-
ra a Saúde em 2019 carece de R$ 
740 milhões para manter os atu-

Quadro 1 – Quantidade de Equipes de Saúde e Pro-
fissionais inclusos na Gestão Municipal

Ano Equipes de Saúde Profissionais
2015 1.039 78.083
2016 1.407 81.037
2017 1.412 77.796
2018/Out 1.391 75.734

*Dados de outubro de 2018.
Fonte: DATASUS.

ais padrões de serviços. A preten-
sa readequação, portanto, traz o 
risco de redução dos atendimen-
tos, aumento nas �las de espera, 
superlotação de hospitais e sobre-
carga dos pro�ssionais de saúde. 
Ademais, a suposta readequação 
orçamentária da Saúde entra em 
contradição quando a estimativa 
de receitas continua aumentan-
do, revelando que a Saúde de fato 
perderá relevância no orçamento 
de 2019, podendo incidir direta-
mente nos indicadores sociais. A 
mortalidade no SUS, por exem-
plo, teve uma queda de 0,4% em 
2016, mas voltou a apresentar 
crescimento de 0,19% nos agre-
gado dos dois anos da gestão atu-
al. Assim, resta claro que o pro-
cesso em curso se trata de fato de 
uma repriorização orçamentária 
da atual gestão em detrimento da 
Saúde pública. A despeito da si-
tuação crítica atual, é certamente 
um desejo de todos que a Saúde 
pública saia �nalmente da UTI.

1 https://oglobo.globo.com/brasil/ape-
sar-da-violencia-corrupcao-saude-segue-
-como-maior-problema-para-eleitores-
-do-rio-22997457
2 https://g1.globo.com/rj/rio-de-janei-
ro/noticia/2018/07/28/hospitais-do-
-rio-sofrem-com-falta-de-equipamen-
tos-leitos-e-ate-papel-higienico.ghtml
3 https://epoca.globo.com/quem-marcia-
-faz-tudo-do-prefeito-crivella-22878815
4 https://g1.globo.com/rj/rio-de-janei-
ro/noticia/2018/12/05/mp-eleitoral-
-quer-cassar-crivella-por-uso-eleitoreiro-
-do-palacio-da-cidade.ghtml?fbclid=Iw
AR0pTIYryhMjTXBNw3xuAS29nrjE-
vftSKK5eFlWJSwEJqeUeuq-VjBeaClA
5 Consulta feita em 30/11/2018 no Siste-
ma FINCON.
6 Documento da Prefeitura de Dez/2017 
"Situação Fiscal do Município do Rio de 
Janeiro - Aplicações na Saúde Municipal" 
cita um contingenciamento de 547,3 mi-
lhões (não de�acionado).

Gráfico 3 – Destino dos cancelamentos da Saúde (em milhões)

Fonte: Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro até 06/12/18.
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Todos os 23 alunos do curso do 
Corecon-RJ “Atualização em Eco-
nomia: preparatório para o exa-
me da Anpec 2018” conseguiram 
aprovação no certame da Associa-
ção Nacional dos Centros de Pós-
-Graduação em Economia (Anpec). 
Dois candidatos passaram para o 
doutorado e outros 21 para o mes-
trado em centros de excelência aca-
dêmica associados à Anpec.

Os alunos do curso mais bem 
colocados na seleção para mestra-
do, que contou com a participação 
de cerca de 1.500 candidatos, fo-
ram Loraine La�t Torres dos San-
tos Silva (45º lugar) e Arnaldo 
Carvalho Castro (65º).

Os aprovados para mestrado e 
suas instituições de ensino superior 
de aprovação são: Agildo Duarte 
da Silva Junior, UFMG (com bol-
sa), UFPR (com bolsa), UFV (Vi-
çosa), UFRGS e UFPB; Arnaldo 
Carvalho Castro, FGV-RJ, UFRJ, 

Alunos do curso do Corecon-RJ 
obtêm aprovação no exame da Anpec

UFF e Uerj; Douglas Eustaquio P. 
Oliveira, UFF e Unifesp; Eduardo 
de Freitas Campos, UFRJ, USP-
-Ribeirão Preto e UFPB; Fabia-
na Ferreira de Castro, UFG; Flávia 
Camargo de Araújo, UFF (bolsa), 
USP-Ribeirão Preto, UNB, UFSC, 
UFMG e UFPB; Hugo Villarinho 
Pereira de Carvalho, UFF (com 
bolsa), UFRJ, Uerj, Ufes e UFPB; 
Igor Esteves Lopes, Unicamp (bol-
sa), UFF, UFMG, Unesp, UFRGS, 
UFSC, UFPB e UFV; Jorge Luiz 
José da Cruz, UFRGS, UFPB e 
UFV (bolsa); Loraine La�t Torres 
dos Santos Silva, FGV-RJ, USP-ca-
pital, USP-Ribeirão Preto, UNB, 
UFF (1º lugar, com bolsa de estu-
dos), USP-Esalq, UFSM, UFRGS, 
Uerj, UFPB e UFV; Livea Moreira, 
UFSCar; Lucas de Carvalho Mar-
tins, UFF (com bolsa), UFRGS e 
UFRJ; Luisa Alem Ribeiro, UFR-
GS, UFSCar, UFU (Uberlândia), 
Unesp e UFV; Marcio Roberto de 

Oliveira Júnior, UFF (com bolsa) 
e Uerj; Matheus de Mello Laran-
jeira, Ufes; Matheus Varanda Soa-
res, UFF (com bolsa), UFRJ, Uerj e 
UFPB; Mayara Araujo S. Oliveira, 
UFSCar; Paulo Hora de Andrade 
Júnior, Ufba e Uerj; Rafael Carijó 
Vellozo Lucas, UFRJ e UFF; Suelen 
Cabral Pinto, UFF, Ufes, PUC-SP 
e Uerj; e Vinicius Galvão L. Branco 
da Silva, Ufes.

No doutorado, Alessandra de 
Barros Correia foi aprovada na 
Uerj e Rômulo Lucas Machado 
Ferreira na UFPE, UFPR e UFSC.

A Secretaria de Cursos já abriu 

as inscrições para o curso “Atuali-
zação em Economia: preparatório 
para o exame da Anpec 2019”. O 
interessado pode realizar sua pré-
-inscrição pelo site do Corecon-RJ 
em www.corecon-rj.org.br/agen-
dados. No site também é possível 
conferir as ementas das discipli-
nas, os currículos dos professores, 
os valores e o calendário. As aulas 
ocorrerão de 14/1/19 a 20/9/19, 
no 16º andar da sede do Corecon-
-RJ. A carga horária total do curso 
é de 521 horas. Outras informações 
em (21) 2103-0118 / 2103-0119 e 
cursos@corecon-rj.org.br.

Seleção de professores
Inscrições: 21/12/18 a 18/01/2019
EDITAL DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 1/2018

O Conselho Regional de Economia - 1ª Região – Rio de Janeiro – RJ torna públi-
co, nesta data, 21/12/18, em publicação no Diário Oficial da União; o Processo 
Seletivo Simplificado nº 01/2018 para complementação do cadastro de professo-
res para os cursos oferecidos regularmente em sua sede e para novos cursos.
Os interessados deverão ler o Edital na página http://www.corecon-rj.org.br ou 
retirá-lo na Av. Rio Branco nº 109, 16º andar, no Centro do Rio de Janeiro.

JOSÉ ANTONIO LUTTERBACH SOARES
Presidente

Agenda de cursos

Planejamento Econômico Avançado: A teoria e a prática de 
elaboração de Cenários Prospectivos aplicada à Economia Brasileira
14/3 a 25/4/2019 | Carga horária: 21 horas 
18h45 às 21h45 | terças e quintas 
Professor Thiago Moraes

Perícia Econômica 
18/6 a 19/11/2019 | Carga horária: 69 horas
18h30 às 21h30 | terças
Professor Roque Dircêo Licks




